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Crédito em favor do Besc não passa
no Legislativo

Porfalta de quórum o Plenário não
aprovou na última sessão do
calendário especial, elaborado em

razão das eleições de outubro, o projeto
de decreto legislativo que substituiu a
Medida Provisória 89, de 4 de agosto
deste ano, de procedência gover-
namental, possibilitando à Secretaria da
Fazenda receber os recursos da fe-
deralização do Besc. Com o decreto, ficaria
legitimado o repasse de R$ 780 milhões
referentes à integralização de capital do
banco, visando à transferência do seu
controle acionário para a União, que
posteriormente promoverá a sua
privatização.

Nas duas tentativas de votar o projeto,
os partidos de oposição se retiraram do
Plenário, numa tentativa de impedir a
aprovação da matéria. Permaneceram 20
deputados da ala governista - sem
quórum para aprovação.

LDO garante emendas ao Orçamento RegionaIizado

Votações plenárias

Eviado nesta terça-feira (5) pelo Exe-
utivo, e aprovado em regime de

urgência, o projeto de lei que modificou
disposições na Lei 11.510/00, que trata

Deputados instalam CPE da aftosa
Nasúltimas semanas, vários focos de

febre aftosa foram constatados no
estado do Rio Grande do Sul, e com o
objetivo de acompanhar as ações ado-
tadas pelas autoridades do estado vizinho
e pelo Ministério da Agricultura, os
deputados aprovaram a formação de uma
Comissão Parlamentar Externa, proposta
pelo deputado Olices Santini (PPB).

Segundo Santini, Santa Catarina só foi
comunicada sobre a ocorrência 22 dias
após o início, e se não for debelada
rapidamente, a febre vai provocar reflexos
extremamente negativos, podendo ser
suspensas as exportações de carne suína
e até de aves. A CPE iniciou os trabalhos
imediatamente cobrando do Secretário
Estadual da Agricultura propostas para o
combate à doença.

Para o próximo dia 13, a Comissão já
confirmou presença na reunião do Con-

selho de Desenvolvimento dos Estados
da Região Sul (Codesul), a ser realizada
em Chapecó, que reúne os governadores
de Santa Catarina, Rio Grande do Sul,
Paraná e Mato Grosso do Sul e o Ministro
da Agricultura.

A Comissão tem como presidente
Moacir Sopelsa (PMDB) e como relator
Olices Santini. Integram ainda a CPE os
deputados Pedro Uczai (PT), Milton
Sander (PPB) e Jaime Mantelli (pDT).

Moção - Aprovada em Plenário, e já
encaminhada ao governo federal, moção
solicitando medidas urgentes para que se-
jam mantidos os efeitos do título de Zona
Livre de Febre Aftosa sem Vacinação.
Dessa forma, Santa Catarina estará ha-
bilitada a exportar seus produtos pe-
cuários para qualquer país do mundo,
o que trará importantes repercussões
econômicas.

das Diretrizes Orça-
mentárias para o exer-
cício financeiro de

õ;'~
~.§
~ 2001 (LOO), aprovada
,g em junho passado.

Várias emendas fo-
ram apresentadas,
entre elas duas de
autoria do deputado
Gelson Sorgato
(PMDB) referentes
ao Orçamento Regio-
nalizado: uma deter-
minando que sejam
mantidas as audiên-

cias públicas regio-nais e outra prevendo
que as obras ou prestações de serviços
destacados nas audiências regionais terão
prioridade na alocação de recursos.
Outras quatro emendas foram do
deputado João Rosa (PTB), com destaque
para a que suprimiu a previsão
governamental sobre a definição de
Receita Líquida Disponível, que define o
repasse de recursos para os três Poderes.
Caberá ao Ministério Público o percentual
de 2,5% e para o Tribunal de Justiça 6%.

Desta forma caem por terra alguns dos
vetos parciais do governador apostos à
LDO e mantidos nas sessões anteriores,
em especial o que diz respeito ao Orça-
mento Regionalizado e o que mantinha a
MP com apenas 2% sobre a receita líquida

Nas sessões realizadas neste período,
foram apreciadas aproximadamente 80
matérias, entre elas 14 vetos apostos pelo
Governador a projetos de origem par-
lamentar aprovados recentemente.Pág. 07
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A ameaça da febre aftosa
Santa Catarina possui um rebanho

bovino de aproximadamente 2,6 milhões
de cabeças, distribuídas, em sua maioria,
em pequenas e médias propriedades. A
febre aftosa tem-se constituído em um
dos maiores problemas sanitários da
bovinocultura de corte e leite no Brasil.
Em nosso estado, a campanha de
combate à febre aftosa iniciou em 1965,
e já em 1971 o trabalho atingiu 100% dos
municípios catarinenses. O último caso
de febre aftosa registrado em Santa
Catarina foi em 1991, no município de

São Miguel d'Oeste. Em decorrência do bom trabalho realizado
em Santa Catarina, o Estado recebeu da Organização
Internacional de Epizootias (OIE) certificado de Zona Livre de
Febre Aftosa com Vacinação, juntamente com o Rio Grande do
Sul, formando o chamado Circuito Pecuário do Sul, estabelecido
pelo Ministério da Agricultura, e em abril de 2.000, esses dois
estados foram decretados livres de febre aftosa, sem vacinação.
Esta situação favorável permitiu a ampliação das exportações
de carne suína produzida em Santa Catarina para países do
Conesul, da Ásia e Europa, determinando novos investimentos
no setor em nosso Estado.

Com a ocorrência de focos de febre aftosa no Rio Grande do
Sul, Santa Catarina passou a viver situação de insegurança em
relação à comercialização interna e externa da produção de
carnes, uma vez que, desse total, 70% são exportados para outros
estados e para o exterior.

Por outro lado, se a febre aftosa no Rio Grande do Sul não for
debelada rapidamente, isso provocará reflexos profundamente
negativos à nossa economia, podendo suspender as
exportações de carne suína e até de aves, dependendo da
posição adotada pelos países compradores, haja vista que se
produz aves nas mesmas regiões onde se produz suínos.

Diante da gravidade do problema, tomamos a iniciativa de
pedir a constituição de uma Comissão Parlamentar Externa
visando acompanhar os procedimentos que estão sendo
adotados pela Secretaria da Agricultura do Rio Grande do Sul e
pelo Ministério da Agricultura. Entre os argumentos que
justificam a CPE, citamos: necessidade de conhecer a acompanhar
os procedimentos que estão sendo adotados no Rio Grande do
Sul pelo Ministério da Agricultura e necessidade de se
estabelecer um trabalho conjunto entre os três estados sulinos
no que se refere ao trânsito de animais vivos e carne bovina e
derivados.

Deputado Olices Santini (PPB)

o eleitor e sua responsabilidade
A proximidade das eleições de 10 de

f-;.~..~,·.··.~...'.) ;ª:~::~;~~g;~I~::~l~~~~j
nada mais é do que a manifestação do

"

< _/." _ interesse do próprio eleitor em relação
ao seu futuro, o qual está contex-
tualizado no futuro da Nação.

O atual modelo político e a própria
cultura eleitoral vigente relegam os

partidos a segundo plano. Muitos eleitores preferem votar em
propostas individuais, por afinidade com candidatos, inde-
pendentemente de suas origens ou identificações partidárias.

Outro aspecto preocupante está no fato de muitos votarem
levando em conta apenas o dito e propagandeado durante os
três meses da campanha eleitoral. Com absoluta certeza, podemos
afirmar ser este o caminho para o eleitor sentir-se desprotegido
e desconsolado no período pós-eleitoral.

A experiência tem demonstrado que somente candidatos
absolutamente identificados e alinhados com programas e
ideologias partidárias efetivamente resgatam a maioria de seus
compromissos de campanha. Exatamente porque é aí que está a
afinidade entre o pensamento e a prática.

Sem isso, ao fazer opções que não levem em conta
comprometimentos partidários, o cidadão estará apostando em
candidatos avulsos, perdidos no tempo e no espaço, ainda em
busca de objetivos sérios e, especialmente, de caminhos a serem
percorridos para alcançar compromissos firmados com o eleitor

Logicamente, se o candidato ainda não assumiu compromissos
básicos do instrumental político, que valor terá qualquer
proposta dita em efêmeros três meses de campanha?

Não resta a nenhuma população, de qualquer parte do mundo,
a possibilidade de dirigir bem suas esperanças na viabilização
de um futuro promissor sem a participação do eleitor com a
visão da responsabilidade necessária.

Deputado Jaime Mantelli (Líder do PDT)

iMesa Dir~t
Presidente:
!l~Vic
2· ,'\li
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Guia esclarece dúvidas sobre Lei de
Responsabilidade Fiscal
A nova lei impõe limites a gastos com pessoal,

restringe o endividamento, cria metas para controle de receitas e despesas e pune os
governantes que gastarem mais do que arrecadam.

NoPlenário da As-
sembléia, com a
presença do presi-

dente Gilmar Knaesel (PPB),
dos Conselhos Federal e
Regional de Contabilidade,
foi lançado no início da
semana o guia sobre a nova
Lei de Responsabilidade
Fiscal. Destinado a adminis-
tradores, políticos e contabi-
listas, o guia traz informa-
ções sobre o que muda nas
finanças públicas a partir
dessa lei, sancionada em 4
de maio pelo presidente
Fernando Henrique Car-
doso.

A nova lei impõe limites a
gastos com pessoal, res-
tringe o endividamento, cria metas para
controle de receitas e despesas e também
pune os governantes que gastarem mais
do que arrecadam. Nos estados, os gastos
com pessoal ficam limitados a 60% da
receita corrente líquida, sendo 3% para o
Legislativo, incluindo o Tribunal de
Contas, 6% para o Poder Judiciário, 2%

balanços simplificados das
finanças que administra, a
lei deixa mais transparente
a aplicação dos recursos e
torna mais fácil para a
sociedade fiscalizar o uso
do dinheiro público",
afirmou.

A lei também muda a
relação entre os Poderes
Executivo e Legislativo.
Os governantes terão que
assumir compromissos
com metas fiscais e, mais
tarde, apresentar às As-
sembléias e às Câmaras
Municipais seus balanços
para mostrar se cumpriram
ou não essas metas. O
mesmo se aplica ao presi-
dente da República em

relação ao Congresso.
Ao parabenizar a iniciativa, o presiden-

te da Assembléia Legislativa, Gilmar
Knaesel, ressaltou que os deputados há
muito tempo vêm participando de debates
e seminários promovidos pela Casa, com
a presença de autoridades no assunto de
renome nacional.

Deputados debatem limite de gastos

para o Ministério Público e 49% para as
demais despesas de pessoal do
Executivo.

Segundo o presidente do Conselho
Regional de Contabilidade, Juarez Car-
neiro, o guia destina-se a incentivar o
cumprimento da lei. "Ao exigir dos
governantes a publicação periódica de

Sessão debate pagamento da dívida externa

Por solicitação da bancada
estadual do PT, a Assembléia
Legislativa realizou na tarde

desta segunda-feira (4) uma sessão
especial destinada à discussão do
plebiscito, que está sendo realizado de
2 a 7 deste mês em todo o País, sobre o
pagamento da dívida externa. Esteve
presente ao evento o mestre em História
Econômica Valter Pomar, que também
integra a direção nacional do Partido
dos Trabalhadores. A sessão foi pre-
sidida pelo deputado Pedro Uczai (PT).

Valter Pomar explicou que a popu-
lação vai responder a três questões
distintas relativas à dívida externa
brasileira: o governo deve manter o
atual acordo com o FMI? O Brasil deve
continuar pagando a dívida externa sem
a realização de uma auditoria desta

dívida, como prevê a Constituição de
1988? Os governos federal, estaduais e
municipais devem continuar usando
grande parte do orçamento público para
pagar a dívida interna aos espe-
culadores?

O economista comentou que o ideal
seria o governo federal ter proposto o
plebiscito sobre a questão, uma vez que
tramita no Congresso Nacional um
projeto de decreto legislativo neste-
sentido. "Ao contrário, o que o gover-
no tem feito até agora é criticar o
movimento, o mesmo ocorrendo em rela-
ção a alguns órgãos de comunicação",
disse.

Segundo Pomar, os argumentos
utilizados pelo governo e por deter-
minados jornais é que a dívida externa
já não constitui um problema para o

Brasil, que ela é privada e não pública e
que a dívida pública interna é de todos
nós. Ele rebateu todas essas afir-
mações, frisando que a população
ainda continua sendo castigada, pois
no fundo é ela que está pagando a
dívida.

Comentou, também, que grande parte
da dívida externa foi feita de maneira
irregular, por isso o governo teme a
realização' de uma auditoria, e que
"desde a década de 70 a dívida já foi
paga três vezes".

Após sua palestra, vários parla-
mentares e convidados manifestaram-
se sobre o assunto, como os deputados
Ronaldo Benedet (pMDB) e Pedro Uczai
(PT) e o presidente estadual do PT, ex-
deputado federal Milton Mendes de
Oliveira.
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Sessão solene da Assembléia ho-r
Através de convocação
feita pelo presidente da
Assembléia, deputado
Gilmar Knaesel (PPB), o
Legislativo estadual,
representado por
aproximadamente 30
parlamentares, realizou
no último dia 30, em
Blumenau, sessão solene
em homenagem os 150
anos do município.

O Teatro Carlos Gomes recebeu
autoridades estaduais e locais, entre
elas o governador Esperidião Amin

(PPB), o prefeito de Blumenau, Décio de Lima
(PT), o deputado federal Renato Vianna
(PMDB) e o conselheiro do Tribunal de
Contas, Wilson Wan-Dall. Também com-
pareceram como convidados especiais da
sessão a bisneta do fundador da cidade, Jutta
Blumenau Niesel, e o presidente do Instituto
Blumenau 150 Anos, Ricardo Stodieck.

O primeiro a ocupar a tribuna foi Stodieck,
que destacou as atividades desenvolvidas

(fotos JOIUJS Lemos c...--tpos)

Abertura da Sessão Solene

pelo Instituto, principalmente a recuperação
de documentos e do Centro Histórico. Em
seguida falou a bisneta de Hermann Blu-
menau, mais conhecido como doutor Blu-
menau. Em nenhum momento Jutta dirigiu as
homenagens ao seu bisavô. Falou de sen-
timentos, do seu amor por Blumenau, dos

pioneiros, que
plantaram e fize-
ram crescer o su-
cesso do municí-
pio, a quem ela
chamou de ami-
gos.

O prefeito Dé-
cio Lima disse
que o momento
atual é de repen-
sar a história de
Blumenau e traçar
caminhos para o
futuro, buscando
uma sociedade
mais justa e igua-
litária.

Lembrando
versos do poeta
Lindolf Bell, o
governador AminPrefeito Décio recebe placa de Knaesel

afirmou que Blumenau é um exen ,,)0 I

cidadania, de espírito comunitãr' e I

progresso para Santa Catarina e para o'-BrID
Foi apresentado ao público o trabc.no

pesquisa e encadernação dos pri eir
manuscritos sobre Blumenau, desenvolvi
pelo Centro de Memória da Assembléia; en
eles a carta que Hermann Blumena em
minhou em 1848 à então A' . b le
Provincial, solicitando a instaracão
colônia.

Apresentaram-se durante a sessãc ole
estudantes das escolas do município =ue,
forma criativa, declamaram poesias de-ame
Blumenau.

Num pronunciamento bastante f -oc
nado, Gilmar Knaesel- o primeiro deout,
da região de Blumenau a se tomar pre-ade
da Assembléia - falou de sua forte .sal
com a cidade. Falou como filho da tp...•.a (
nasceu em Rio do Testo - hoje Pomerod
que, na época, era distrito de Blu. .na
Enalteceu a saga dos primeiros 17 irr ' ran
que iniciaram a colonização em 1850. Lemb
também que as dificuldades enfreatad
como as enchentes, não tiraram a '- .ra
população, que, com perseverançr tra
formou Blumenau um modelo nacional
desenvolvimento. -
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u-nageia OS 150 anos de Blumenau
Medida provisória

Atendendo sugestão apresentada pelo líder do governo,
Jeputado Paulo Bornhausen (PFL), os deputados votaram em

~ essão extraordinária no final da tarde o encaminhamento sobre a
Medida Provisória 88/00, colhida em reunião conjunta das
~omissões de Justiça e Finanças realizada no período da manhã,
.om participação de empresários da região.

A MP trata da adequação da Lei 10.297/96, que dispõe sobre o
,Jmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS - às

.Jterações da Lei Complementar 86, conhecida como Lei Kandir. Os
, 1arlamentares aprovaram a transformação da MP em projeto de lei,
.--que terá tramitação normal na Assembléia, com debates nas

>'llissões Técnicas, acatando a emenda do deputado Onofre
~ _v .istini (PFL), presidente da Comissão de Justiça. A emenda
r-'1lodificativa prorroga o prazo de vigor da lei, que passa de 10 de

agosto passado para 10 de agosto de 2001. Essa alteração permite
10 governo do Estado ter um prazo de 48 meses para a utilização

~ios créditos pagos pelas empresas nas transações de importação
,----eexportação através do ICMS. Empresários presentes à reunião
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o momento mais marcante da. solenidade foi a:homenagem.
que a Assembléia Legislativa, através de seus 40
parlamentares, prestou a 35 ex-deputados estaduais eleitos

lU
~ pelo município, que ajudaram a escrever esses 150 anos des,

história. Vários deles, ainda vivos, receberam um troféu
comemorativo e um exemplar dos primeiros manuscritos. Os
ex-depuiados que já morreram ou não puderam comparecer
foram representados por seus familiares.
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Pesca artesanal discutida em audiência pública -J

As restrições impostas pela
política ambiental no que se
refere à pesca artesanal nas

imediações do Parque Estadual da Serra
do Tabuleiro foi tema de audiência
pública ocorrida nesta semana, no
Plenarinho da Assembléia. O encontro
foi requisitado pelo deputado João
Henrique Blasi (PMDB), em conjunto
com a Comissão de Agricultura, presidida
pelo deputado Moacir Sopelsa (PMDB),
e contou com a participação do
deputado federal Edison Andrino
(PMDB), coordenador da Comissão de
Pesca na Câmara dos Deputados; do
representante do setor pesqueiro da
Epagri, Alfredo Filomeno; da Polícia
Ambiental, através do tenente Emiliano
Guesser; e das colônias de pescadores
da região.

O eixo central da discussão foi a busca
pela preservação do meio ambiente
garantindo a sobrevivência de quem
realiza a pesca de subsistência nas ilhas
Corais, Moleques do Sul, Três Irmãs e
Naufragados. O problema foi gerado
pelos limites da área de pesca. Pela
Portaria 143, doIbama(I994), a pesca com

rede só é permi-
tida a 50 metros
da Ilha. Mas o
Decreto Esta-
duaI14.253, de
1981, aumenta
esse limite para
500 metros. Há
dois meses uma
audiência pú-
blica, também
na Assembléia,
tratou da lei que
regulamenta a
pesca no Esta-
do e, segundo o
presidente da
Comissão de
Agricultura, "é
preciso encontrar uma solução para esse
problema que garanta tanto a preservação
do meio ambiente quanto a sobrevivência
do pescador", pensamento este
defendido pelos demais participantes da
reunião. A Polícia Ambiental diz enfrentar
dificuldades para realizar a fiscalização
diante das duas determinações - federal
e estadual. A multa para os infratores é

Deputados Sopelsa e Blasi

pesada: R$ 700 mais R$ 10 por quilo de
pescado.

O deputado Blasi diz que as duas
esferas do Legislativo deverão deflagrar
um processo para buscar uma alternativa
que solucione esse impasse. Uma nova
audiência pública deverá ser marcada para
os próximos dias com o objetivo de
aprofundar a discussão.

AL pode intermediar reajuste da energia
A Assembléia, a partir desta semana,

vai-se engajar na luta para tentar
reverter o reajuste de 21 % que a Agência
Nacional de Energia Elétrica - Anel -
determinou para as contas das Centrais
Elétricas de Santa Catarina - Celesc. A
decisão foi tomada em Plenário, depois
de uma audiência pública na Comissão
de Trabalho, presidida pela deputada Ideli
Salvatti (PT), em que participaram o
secretário da Fazenda, Antônio Carlos
Vieira, e o presidente da referida estatal,
Francisco Küster.

A audiência havia sido convocada para
discussão das debêntures da Santa
Catarina Participação e Investimentos
S.A. (Invesc) e da proposta de ampliar a
atuação da Celesc para o setor de
comunicações. Como o problema do
reajuste era mais urgente e necessitava
de uma medida imediata, as discussões
giraram em tomo apenas desta questão.

O presidente da estatal, Francisco
Küster, explicou que a Anel, desde
setembro de 1999, já concedeu cinco

reajustes para a Gerasul e para a Copel se
no msmo período concedeu apenas um
para a Celesc.

Além disso, a agência reguladora teria
aumentado o pagamento da Celesc de 3

para 7 milhões de reais mensais. Este
percentual determinado pela Anel vai '-.-/
prejudicar a Celesc, que terá de repassar
o reajuste ao consumidor, aumentando a
tarifa <::»
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Deputados apreciam todos os vetos em pauta

os parlamentares rejeitaram 7 dos
14 vetos governamentais apre-
ciados no decorrer da semana.

Foram derrubados vetos aos seguintes
projeto:

De autoria do deputado Nilson Gon-
çalves (PFL) , que toma obrigatório o
fornecimento de água potável pela Casan
através de caminhões-pipas sempre que
houver interrupção no fornecimento de
água em Joinville; de autoria do deputado
Francisco de Assis (PT) o projeto que
dispõe sobre a proibição de implantação
de caixas postais comunitárias no âmbito
do Estado de Santa Catarina e estabelece
garantias à população do uso dos serviços
postais; de autoria do deputado Herneus
de Nadal (PMDB), concedendo isenção do
ICMS para os medicamentos genéricos;
projeto de lei do deputado Heitor Sché (PFL)
que dispõe sobre vencimentos e vantagens
pecuniárias percebidas por servidor

público estadual, em decorrência de decisão
judicial; de autoria da deputada Odete do
Nascimento (PPB), que proíbe atos que
discriminem ou atentem contra a mulher no
processo seletivo de admissão, jornada e
demissão do trabalho; do deputado Gelson
Sorgato (pMDB) , que obriga os estabe-
lecimentos hospitalares informar ao Execu-
tivo sobre as pessoas desacompanhadas
de familiares ou responsáveis que derem
entrada nesses locais em estado incons-
ciente, com perturbação mental ou impossi-
bilidade de identificação e comunicação;
por último, de autoria do deputado Jor-
ginho Mello (PSDB), que busca orientação
ao consumidor para a exigência de notas
fiscais nos estabelecimentos comerciais,
industriais e de serviços.

Vetos mantidos - Ao projeto de lei de
autoria do deputado Sandro Tarzan (PDT),
que busca a transferência da rodovia SC-
412 ao município de Porto Belo; ao projeto

Conselho Estadual de Alimentação Escolar

O plenário aprovou a Medida
Provisória n° 90, de 1° de setembro

de 2000, que criou o Conselho Estadual
de Alimentação Escolar, (Ceae) o qual tem
a finalidade de assessorar o Executivo
Estadual na elaboração e execução do
programa de assistência alimentar nas
Unidades de Ensino (Ues) mantidas pelo
Governo Estadual. Compete ao Conselho
acompanhar a aplicação dos recursos
federais transferidos para a conta do
Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE) e gerir todo o trabalho
referente à merenda escolar, desde zelar
pela qualidade dos produtos, sua a-
quisi9ão, distribuição, cuidados com as
práticas higiênicas e sanitárias, até a
apresentação de propostas ao Executivo

quando da elaboração da Lei de Diretrizes
Orçamentárias e sobre a formulação de
políticas relacionadas à merenda escolar
a serem implantadas pela Secretaria da
Educação.
~

do deputado Narciso Parisotto (PMDB),
que concede isenção de imposto sobre
transmissão causa mortis e doação às
instituições religiosas; ao projeto do
deputado Gelson Sorgato (PMDB), dis-
pondo sobre a concessão de anistia aos
produtores rurais do total das dívidas
provenientes do Crédito de Emergência

Veto parcial ao projeto do deputado Nel-
son Goetten (PPB), que busca garantir o
desenvolvimento de hábitos alimentares
equilibrados nas cantinas escolares; ao
projeto da deputada Odete do Nascimento
(PPB) , que proíbe a exposição de partes
íntimas do corpo ou a indução de compor-
tamentos eróticos utilizando-se imagem de
mulheres, em anúncios publicitários; ao
projeto do deputado Jorginho Mello
(PSDB), que institui em todo o território
estadual a meia entrada em eventos de cul-
tura, esporte e lazer para doadores regula-
res de sangue.

Novos cargos de juiz
A provado projeto de lei complementar

~o Tribunal de Justiça que cria seis
cargos de Juiz de Direito Substituto de
Segundo Grau, extingue dez cargos de
Juiz de Direito Substituto de Primeiro Grau
e fixa gratificação de representação do 2°
Vice-Presidente. A justificativa do
Tribunal é que a lei que criou seis cargos
de Juiz de Direito Substituto de Segundo
Grau existe há mais de seis anos (Lei
Complementar 122/94) e que nesse
período os serviços judiciários cresceram
de forma significativa

Sinalização nas rodovias

De autoria do líder da bancada do PPB,
deputado Ivan Ranzolin, foi apro-

vado projeto de lei que toma obrigatória
a sinalização vertical e horizontal nas
rodovias estaduais ou sob respon-
sabilidade do Estado ou de empresa
privada Segundo o projeto, a sinalização
será colocada em posição e condições que
a tomem perfeitamente visível e legível
durante o dia e à noite, em distância
compatível com a segurança do trânsito.
Para o deputado, a sinalização é uma
garantia à segurança e integridade de
seus usuários, e está prevista no Código
de Trânsito brasileiro. Sua função é
organizar o fluxo de veículos e pedestres,
além de orientar o motorista sobre
topografia, obstáculos e dificuldades de
visibilidade
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Associacão Coral recebe homenagem

J •A Assembléia realizou
sessão solene no
último dia 28, requeri-

da pelo deputado Manoel
Mota (PMDB), em homena-
gem à Associação Coral de
Florianópolis (ACF), que co-
memora 40 anos de atividades
em 10 de setembro, tendo
como primeiro maestro o re-
gente Aldo Krieger.

Presidida pelo deputado
Gilmar Knaesel (PPB), a sole-
nidade foi prestigiada pelo
governador do Estado, Espe-
ridião Amin, pelo presidente
da ACF, Luiz Gonzaga Aze-
vedo, e por dezenas de inte-
grantes da Associação Coral.

Ao parabenizar a entidade,
o governador ressaltou que a
ACF cumpre e exerce um papel
multiplicador, pela soma de
cada um de seus talentos.

Falando em nome do Poder
Legislativo, o presidente Gil-
mar Knaesel elogiou o tra-
balho da ACF e reiterou o
papel social da Assembléia

Legislativa em realizar eventos
com a finalidade de prestigiar
as atividades culturais do
nosso Estado.

Por sua vez, o autor da
homenagem destacou o tra-
balho da Associação Coral,
preocupada em tornar suas
vozes mais preparadas e mais
trabalhadas.

As apresentações na ins-
talação da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina, no I
Encontro de Corais Univer-
sitários do Sul do Brasil, em
concertos com a Orquestra
Sinfônica de Florianópolis e
da UFSC, concertos no audi-
tório da Reitoria da Univer-
sidade Federal do Paraná e na
Sala Cecília Meirelles, no Rio
de Janeiro, são destaques no
currículo da ACF. A primeira
viagem ao exterior aconteceu
em outubro de 1998, para
diversas apresentações em
Portugal.

Com a morte do maestro
Aldo Krieger em 1972, assumiu

Associação Coral de Florianôpolis

a regência do coral a então
professora de técnica vocal,
soprano Rute Ferreira Gleber,
que permaneceu como titular
até 1983. Sob sua orientação,
foram acrescentados ao reper-
tório outros gêneros musicais,
com destaque para as com-
posições populares brasi-
leiras, "espirituais" e obras
clássicas.

Em março de 1999 assumiu
a direção artística do Coral o
maestro Carlos Lucas Besen,
que é o regente.

Na ocasião, foram agracia-
dos pela Associação Coral de
Florianópolis com um troféu
alusivo á data, além de seus
fundadores, ex-presidentes e
ex-regentes, o atual presi-
dente e seu regente.

~Exposição retrata o
~ universo feminino
<ll
12
~ De caráter intimista, mulheres

desfilam suas vaidades, seus sonhos
e seus amores. Esta é a exposição da
artista plástica paranaense Tânia Leal a
partir desta segunda-feira (4), na Galeria
de Arte da Assembléia.

Temas do dia-a-dia reverenciam a
mulher. A cor depende do seu estado de
espírito no momento da criação. Com
exposições individuais e coletivas
realizadas em todo o Brasil e também no
exterior, os trabalhos de Tânia
mereceram elogios do crítico de arte
italiano Giangiulio Radivo. "A palheta de
Tânia Leal não contém certamente cores
puras, mas intensas, e prevalecendo as
tonalidades quentes. As largas pinceladas,
os traços firmes, tornam figuras quase
simbólicas com uma forte tendência para
o abstrato, unindo à paixão transmitida
pelas cores".

A partir de agora, a Galeria de Arte da Assembléia Legislativa
passa a denominar-se Ernesto Meyer Filho. A homenagem
aconteceu através da aprovação, por unanimidade, do projeto de
resolução de autoria do deputado Gilmar Knaesel (PPB), em
novembro do ano passado. Natural de Itajaí, Meyer Filho era
particurlamente conhecido como o "pintor de galos". Autodidata,
faleceu em 199I.


